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VISTO.
PEDRO THAUMATURGO SORIANO DE MELLO 

Presidente
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RECLAMAÇÃO correcional 
TST - 20 371/85.3

Reclamante: PAULO RAMOS DE RESENDE
Reclamada : EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUlZA PRESIDENTE DO TRT 

11? REGIÃO
DA

DESPACHO

O Reclamante pretende na presente correcional 
ianular sessão administrativa do Egrégio TRT da 11? Região alegan­
do irregularidade em virtude da nao convocação de dois Juízes ■ 
iTogados e, também pela participação injustificada da Exma. Sra ,. 
iJuiza Presidente na sessão de julgamento . '

Aduz o postulante que a autoridade reclamadã 
estava impedida de presidir o julgamento da matéria administrati­
va em questão e que, além disso votou em causa própria onde o 
Egrégio Regional decidiu pela contratação de 81 ( oitenta e hum ) 
servidores ■

Acrescenta, ainda, como aspectos de sua pre - 
tensão que a anulação é cabível/,1 o Tribunal decidiu matéria qul 
não era recursal nem de sua competência originária. ■

Finalmente, almeja o fornecimento de certi 
dões a fim de instruir o direito litisconsorcial do autor da 
Açao_Popular de quem o requerente é patrono, pois o TRT da 11a . 
Região impetrou mandado de segurança junto ao Tribunal Federal de 
Recursos .

No ofício de fls. 05/08, a Exma. Sra . Juíza 
Lucy Stone Bivar Rodrigues esclarece devidamente os pontos refe­
rentes ã pretendida nulidade da sessão onde foi apreciada a maté­
ria administrativa que ensejou a reclamação em análise, articulan 
do, em síntese, que o artigo 18.XLIV facultou ã Juíza Presidente 
submeter ao Tribunal o tema sem a convocação de dois Juízes To -■ 
gados que encontravam-se em férias. Quanto ao fato de haver a 
Exma. Sra. Juíza presidido a sessão , observa-se que foi remeti­
da ã esta Corregedoriaa Ata n’ 061/85 ( Documento 02^ em anexo) 
comgrovando que a reunião do colegiado foi simultânea ã sessão or 
dinária do’ dia 03.09.85, respaldando-se o procedimento no artigo 
67 do Regimento Interno do TRT da 11? Região , cujo § 5’ torna 
desnecessária a convocação dos magistrados que se encontram em 
gozo de férias.

No tocante a questão do quorum , também res 
tou configurada a observância do artigo 10 do Regimento Interno e 
finalmente , não resta dúvida da inexistência de voto de bancada 
fc>u de qualidade proferido pela autoridade reclamada.

Finalmente , não cabe a esta Corrégedoria in- 
Iterferir em decisão soberana de um Tribunal , ainda mais em se / 
tratando de matéria administrativa, face^ao princípio constitucio 
nal da autonomia. Tal decisão seria passível de anulação pelas 7 
yias jurisdicionais competentes.

Pelo exposto , determino o arquivamento dé 
presente reclamação correcional .

Brasília, 19 de dezembro de 1 985

MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO 
Ministro Corregedor Geral da 

Justiça do Trabalho


